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Introdução

 Nos últimos anos, governos ao redor do mundo têm dedicado esforços para 
implementar programas de governo aberto e iniciativas de dados abertos governamentais 
para os mais diversos fins. A tendência é acompanhada pela produção acadêmica. Desde 
2009, há quase uma década, tem-se notado um crescimento do volume de artigos, 
livros e relatórios publicados, além de papers apresentados em congressos nacionais e 
internacionais que tratam de governo aberto e dados abertos governamentais. 

 Desde então, entretanto, autores e pesquisadores das duas áreas não produziram 
uma revisão sistemática da literatura especializada. Este trabalho foi realizado, então, 
com a intenção de mapear a atenção acadêmica dada aos dois temas em questão com 
uma amostra de N = 150 trabalhos publicados. Foram encontradas revisões de literatura 

Resumo

Apesar de o crescimento da produção acadêmica 
sobre governo aberto e dados abertos governamentais, 
não há um trabalho que sistematize esta bibliografia, 
incluindo ambos temas. Esta pesquisa, então, 
propõe mapear e organizar sistematicamente a 
bibliografia sobre governo aberto e dados abertos 
governamentais. A amostra consta de N = 150 artigos, 
capítulos, livros, papers apresentados em congressos 
e relatórios em português e inglês. A pesquisa 
organiza os trabalhos encontrados considerando os 
seguintes metadados: autores e suas respectivas áreas 
do conhecimento, subtemas, padrão de investigação e 
ano de publicação. Os principais resultados mostram 
que a bibliografia está dividida em dez subtemas e 
é composta, principalmente, por artigos que tratam 
de dados abertos governamentais, usam métodos 
empíricos, e tratam de dois subtemas: “Implementação 
e Barreiras” e “Qualidade e Uso”. Enfim, o trabalho 
sugere uma agenda de pesquisa para o futuro. 

Palavras-chave: Revisão de literatura. Dados abertos 
governamentais. Governo aberto. 

Abstract

Despite the growth of academic publications about 
open government and open government data, no 
systematic survey of this literature, including both 
topics, has been performed. This research then 
purposes to map and organize systematically the 
bibliography related to open government and open 
government data. The sample has N = 150 articles, 
chapters, books, papers presented in national and 
international congresses and reports in Portuguese 
and English. The research organizes the sample 
according to the following metadata: authors and 
their research areas, subthemes, inquiry patterns, and 
year of publication. The main results show that the 
bibliography is divided in ten subthemes and is made, 
mainly, of articles about open government data, 
apply empirical research, and refer to two subthemes: 
“Implementation and Barriers” and “Quality and 
Use”. Finally, this work suggests future research 
agenda. 

Keywords: Literature review. Open government 
data. Open government.
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que tratam de subtemas específicos. É o caso de Attard e colegas (2015), que mapeiam 
iniciativas de dados abertos governamentais, focando em questões relacionados 
à publicação de dados, Charalabidis, Alexopoulos e Loukis (2016) propõem uma 
taxonomia das linhas de investigação encontradas na bibliografia sobre dados abertos 
governamentais, enquanto Hossain, Dwivedi e Rana (2014) realizam um estado da arte 
somente da produção acadêmica sobre dados abertos governamentais. Wirtz e Birkmeyer 
(2015), por sua vez, revisam a bibliografia de governo aberto, buscando uma definição 
conceitual mais precisa para o termo. 

A proposta aqui é reunir em só uma bibliografia a produção acadêmica sobre 
governo aberto e dados abertos governamentais, já que ambos fazem parte dos mais 
recentes programas e iniciativas de governo digital.  A hipótese defendida aqui é que 
como programas de governo aberto e iniciativas de dados abertos governamentais foram 
implementados e assumidos como tendência na gestão pública de maneira concomitante, 
sendo dados abertos governamentais considerados um dos principais impulsionadores do 
governo aberto (KUČERA; CHLAPEK; NEČASKÝ, 2013) as literaturas especializadas 
nos dois temas podem apresentar subtemas, autores e padrões de investigação similares. 

 Este trabalho está estruturado em três seções principais. Primeiro, o paper realiza 
uma breve revisão bibliográfica sobre governo aberto e dados abertos governamentais.  
Em seguida, expõe os procedimentos metodológicos utilizados por esta pesquisa e o 
último tópico, por sua vez, apresenta os resultados obtidos pela pesquisa.

Sobre Governo aberto e Dados abertos governamentais

Governo aberto surge como tendência em programas e ações governamentais ao 
redor do mundo a partir de 2009, com o início da gestão de Barack Obama como presidente 
dos Estados Unidos, quando foram estabelecidos três pilares fundamentais para as ações 
governamentais que seriam empreendidas ao longo do seu mandato: transparência, 
participação e colaboração. Depois do lançamento da política de Governo Aberto norte-
americana, o programa de abertura do Reino Unido e o surgimento da Open Government 
Partnership (OGP) em 2011 foram decisivos para instalar-se uma tendência mundial para 
a adoção de programas de governo aberto em países de todos os continentes. A OGP é 
uma organização internacional que propõe estimular iniciativas de governo aberto pelo 
mundo, e atualmente conta com mais de 70 países associados4. Em 2011, a OGP foi 

4  A lista de países membros da OGP está disponível em: < http://www.opengovpartnership.org/countries>. 
Último acesso em: 01 jun. 2018. 

http://www.opengovpartnership.org/countries
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fundada por uma parceria entre 8 países, entre eles o Brasil, e desde então, a organização 
cria e estabelece planos de ação colaborativos com representantes de governos, ativistas, 
universidades e centros de pesquisa e organizações da sociedade civil, com a intenção 
implementar e acompanhar estes planos de ação e incitar práticas de governo aberto.

Apesar do termo contemporâneo datar de menos de uma década, desde a década 
de 60, pelo menos, as reivindicações por governos mais abertos cresceram, sobretudo 
após a implementação de leis de acesso à informação, e a pauta da abertura de dados e 
informações governamentais instalou-se internacionalmente. Em um primeiro momento, 
a ideia de governo aberto esteve relacionada à produção de transparência governamental e 
a expressão foi utilizada como sinônimo de governos que forneciam acesso a informações 
tradicionalmente restritas. Inclusive, a própria expressão parece ter sido utilizada pela 
primeira vez nos anos 50, justamente nos debates que precederam a aprovação da 
FOIA (freedom of information act) (YU; ROBINSON, 2012). Mesmo nos dias atuais, 
para alguns autores, a transparência continua sendo a característica mais importante 
(LORENZO; CÉSAR, 2010) e condição fundamental para as outras exigências do que 
se tem denominado por governo aberto. O uso contemporâneo do termo governo aberto, 
todavia, vai além do direito ao acesso a informações e não seria compreendido como 
é nos dias atuais sem o antecedente movimento software livre (LORENZO; CÉSAR, 
2010), que cria as condições para práticas colaborativas na gestão governamental, como 
processos de co-criação e de crowdsourcing nos negócios públicos.

Para Lathrop e Ruma (2010), assim como o movimento open source permite que 
cidadãos contribuam com o código original de um software, o movimento pelo governo 
aberto implica que cidadãos não apenas tenham acesso a informações governamentais, 
como também possam colaborar com seus governos de maneira significativa. Nesse 
contexto, Yu e Robinson (2012) explicam que o vocábulo “aberto” detém duas conotações: 
tecnológica e filosófica. Enquanto a primeira remete ao uso de computadores para 
processar informações estruturadas e padronizadas, a segunda diz respeito à participação 
e à colaboração que devem ser parte fundamental das iniciativas de governo aberto. Esta 
“filosofia de governo do século XXI” (GÜEMES; RAMÍREZ-ALUJAS, 2012; OSZLAK, 
2012) envolve, portanto, novos desafios à gestão pública, como o processamento e a 
publicação de um grande volume de dados e governamentais, a pressão pelo exercício do 
controle social e pela transparência pública. 

Dados abertos governamentais, então, são considerados um dos principais 
impulsionadores do governo aberto (KUČERA; CHLAPEK; NEČASKÝ, 2013), e são 
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apontados como capazes de fortalecer a transparência pública, a participação, fomentar 
a cocriação e a colaboração entre sociedade e governo. Nos últimos anos, este tipo de 
iniciativa tornou-se um dos principais elementos associados às reformas mais recentes 
na administração pública visando a promoção da transparência, o aperfeiçoamento na 
prestação de serviços públicos e outros fins (CLARKE; MARGETTS, 2014).

O movimento pelos dados abertos espalhou-se rapidamente com altas expectativas 
sobre os seus benefícios para a sociedade. Não só governos, mas empresas, universidades, 
bibliotecas e organizações multilaterais passaram a apostar na abertura de dados como 
meio de fortalecer a transparência, a confiança e o engajamento de clientes e usuários 
nos seus negócios. O crescimento das iniciativas de dados abertos caminha, assim, com a 
inovação e difusão de novos dispositivos digitais que possibilitam maior acessibilidade a 
dados (BRAUNSCHWEIG et al., 2012), além da facilidade de manuseio de ferramentas 
de processamento, armazenamento, manipulação, análise e distribuição deste vasto 
volume de dados (BOULTON; 2014; BOULTON et al., 2011). 

O que difere dados abertos de outras informações governamentais quaisquer 
é o padrão do formato aberto, formulado por uma série de requisitos para que sejam 
acessados, reutilizados, lidos por máquinas e distribuídos livremente. Portanto, apesar 
das convergências, o movimento pelos dados abertos diverge das reivindicações prévias 
pois coloca ênfase em dados brutos em vez de informações interpretadas previamente, e 
uma formatação para que os dados sejam facilmente reutilizados e redistribuídos. Para 
Diniz (2010), informações governamentais são comumente publicadas em formatos que 
impedem que estas sejam acessíveis e utilizadas por todas as partes interessadas, como 
o formado PDF, impedindo, inclusive, que sejam combinadas e agregadas com outros 
dados.

Devido à rápida adoção aos dados abertos por governos do mundo todo, o tópico 
atraiu grande interesse da comunidade acadêmica, que, desde então, vem se dedicado a 
dar conta do fenômeno em suas diversas perspectivas. Janssen, Charalabidis e Zuiderwijk 
(2012), por exemplo, avaliam a política de dados abertos dos Países Baixos a partir de 
seis perspectivas: social e política, que diz respeito às implicações dos dados abertos no 
sistema político, na democracia e na vida dos cidadãos; econômica, que compreende 
o crescimento econômico, a geração de novos negócios e o estímulo à inovação; 
operacional e técnica, fazendo referência à habilidade para compreender e manusear 
os dados, à qualidade dos recursos e à disponibilização de dispositivos e ferramentas 
digitais; institucional, que avalia as políticas de dados abertos e a cultura de abertura da 
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gestão pública; e, finalmente, a perspectiva legal, que demonstra a possibilidade de haver 
restrições legais para a publicação de dados.

A pesquisa sobre governo aberto e dados abertos governamentais conta com o risco 
de tomar como objeto um fenômeno recente e, por isso, evidências sobre os impactos 
econômicos, sociais e democráticos dos dados abertos, por exemplo, ainda são apontados 
como prematuros e pouco precisos pela bibliografia. Apesar disto, a literatura no tema se 
posiciona, em sua maioria, com grande otimismo para a adoção de programas de governo 
aberto e iniciativas de dados abertos governamentais e aponta para efeitos positivos que 
estas iniciativas teriam na governança democrática. 

A este ponto, no qual governos dos três níveis ao redor do mundo parecem terem 
aderido à tendência de programas de governo aberto e iniciativas de dados abertos 
governamentais, e após quase uma década do início da gestão de Barack Obama como 
presidente dos Estados Unidos, que marcou o início da referida tendência, temos condições 
de reunir a produção acadêmica sobre os temas e a formação desta nova área de estudos, 
seguindo Gomes (2016), que fiz que a atenção acadêmica é sempre um sinal da atenção e 
das preocupações de toda a sociedade em um tema ou assunto. 

Procedimentos metodológicos

 Uma vez definido que este estudo se dedicaria a coletar e sistematizar a produção 
acadêmica referente aos dois temas (governo aberto e dados abertos governamentais), a 
pesquisa buscou títulos de livros, artigos, papers apresentados em congressos nacionais 
e internacionais e relatórios de organizações multilaterais. Para isso, buscou-se pelas 
expressões “governo aberto”, “dados abertos governamentais”, “open government” e “open 
government data” em revistas científicas das áreas de Ciências Sociais, Administração 
Pública, Ciência Política e Comunicação, em sites de repositórios de artigos científicos 
(Portal de periódicos Capes, Google Scholar, Research Gate), além de artigos coletados 
do arquivo pessoal da pesquisadora. Além desta primeira busca geral, buscou-se pelas 
expressões em portais específicos de eventos, organizações e revistas científicas que 
tratam do tema, tais quais: o evento internacional Global Conference on Transparency 
Research; as organizações internacionais Open Government Partnership (OGP), Open 
Knowledge Foundation e Organisation for Economic Co-operation and Development 
(OECD), além das revistas Government Information Quarterly Journal, Transforming 
Government: People, Process and Policy, Electronic Journal of e-Government, Social 
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Science Computer Review, International Journal of Public Administration, Public 
Administration, e a Policy & Internet.

Enfim, chegou-se a um corpus de 150 títulos, entre eles artigos científicos, 
papers apresentados em anais de congressos, livros e relatórios coletados. Só foram 
selecionados para este trabalho os trabalhos que contém “governo aberto”, “dados abertos 
governamentais”, “open government” ou “open government data” no título ou no resumo 
dos trabalhos. Os metadados referentes à amostra foram organizados em uma planilha no 
Google Sheets e na plataforma Mendeley. Em seguida, todos os resumos, palavras-chave 
e boa parte dos artigos completos foram lidos.  
 A bibliografia foi sistematizada de acordo com os seguintes critérios:

1. Título: título do documento;
2. Autor(es): nome dos autores e das suas respectivas universidades ou instituições 

de trabalho;
3. Ano: identificação do ano de publicação ou apresentação do trabalho;
4. Área de formação dos autores: identificação da área de formação dos autores 

entre Administração, Comunicação, Ciência Política, Direito ou Ciência da 
Computação e Informação; 

5. Área geral: distinção entre trabalhos que tratam de Governo Aberto ou de 
Dados Abertos Governamentais ou ambos;

6. Padrão de investigação: distinção entre trabalho empírico ou teórico;
7. Tipo de publicação: identificação do documento entre artigo, paper apresentado 

em congresso, livro ou relatório;
8. Subtemas: os títulos foram categorizados com um ou mais subtemas aos quais 

se referem, sendo eles:

Tabela 1 - Divisão da bibliografia em dez subtemas

Subtemas Descrição Exemplos

Transparência, 
Accountability e Leis de 

Acesso à Informação

Trabalhos que verificam graus de 
transparência produzidos por programas de 
governo aberto e portais de dados abertos, 

avaliam leis de acesso à informação, 
iniciativas criadas com o objetivo de 

produzir mais accountability, etc.

Murillo (2013)
Macadar, Klein, Luciano 

(2015)
Lourenço (2015)

Corrêa et al (2017)
Janssen et al (2017)
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Qualidade e Uso 

Avaliam a qualidade de dados 
publicados em portais de dados abertos 

governamentais a partir de critérios como 
usabilidade, atualidade, formatação, etc. 

Aqui, são utilizados índices de dados 
abertos e critérios estabelecidos para aferir 
a qualidade mínima para que dados sejam 
considerados abertos. Além disso, muitos 

trabalhos propõem mapear os usos que 
se faz dos dados, para quais finalidades e 
quais são as condições necessárias para o 

uso efetivo dos dados abertos. 

O’Hara (2012)
Kučera, Chlapek, Nečaský 

(2013)
Bright et al (2015)

Saéz Martin, De Rosario, 
Perez (2016)

Zuiderwijk, Janssen, Dwivedi 
(2015)

Intermediários e Partes 
interessadas

Alguns trabalhos sugerem avaliar o papel 
dos intermediários ou partes interessadas 

(stakeholders) em iniciativas de dados 
abertos governamentais. Aqui, estes 

são considerados como pontes entre os 
produtores dos dados (governos) e os 
cidadãos, ao traduzir e transformar os 

dados em iniciativas, projetos e aplicativos, 
por exemplo. Normalmente, ativistas dos 
dados abertos, jornalistas, programadores, 
organizações sem fins lucrativos e gestores 

públicos são apontados como principais 
partes interessadas. 

Gonzalez-Zapata, Heeks 
(2015)

Chan, Johnson, Shookner 
(2016)

Schrock (2016)
Schrock, Shaffer (2017)
Craveiro, Albano (2017)

Implementação e 
Barreiras

Parte da literatura se dedica a mapear 
e propor soluções para as principais 

barreiras à implementação de programas 
de governo aberto e portais de dados 
abertos. Entre as principais barreiras, 

estão as limitações nos recursos humanos 
e financeiros, falta de vontade política, e 

dificuldades operacionais e tecnológicas da 
administração pública. 

Janssen, Charalabidis, 
Zuiderwijk (2012)

Zuiderwijk et al (2014)
Yang, Lo, Shiang (2015)

Wang, Lo (2015)
Yang, Wu (2016)

Política Pública e 
Iniciativas

Alguns autores investigam políticas 
públicas, programas governamentais, ações 
ou diretrizes de governo aberto e iniciativas 

de dados abertos a partir de análises 
documentais, por exemplo. Na maioria dos 
casos encontrados, a política de algum país, 
estado ou cidade é tomado como objeto de 

estudo. 

Coglianese (2009)
Bates (2014)

OECD (2014)
Attard et al (2015)

De Blasio, Selva (2016)

Participação

Aqui, os trabalhos encontrados investigam 
se programas de governo aberto e 

iniciativas de dados abertos governamentais 
aumentam a participação dos cidadãos nos 
negócios públicos. Além disso, se e como 
estes programas e iniciativas investem em 

métodos de co-criação, crowdsourcing, etc.

Andrews, Corrêa (2013)
Wijnhoven, Ehrenhard, Kuhn 

(2015)
Piscopo, Siebes, Hardman 

(2017)
Hivon, Titah (2017)

Wirtz, Weyerer, Rösch (2017)
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Teoria de governo 
e dados abertos 
governamentais

Programas de governo aberto e iniciativas 
de dados abertos governamentais são 

novos e não há teorias consistentes para os 
fenômenos. Sendo assim, alguns trabalhos 

se dedicam a encontrar marcos teóricos 
comuns para os temas, além de levantar 

suas questões, dimensões e problemas de 
pesquisa mais recorrentes nas bibliografias.

Francoli (2011)
Corojan, Domínguez (2011)
Meijer, Curtin, Hillebrandt 

(2012)
Pyrozhenko (2017) 

Wirtz, Birkmeyer (2015)

Outros

Além das sete categorias descritas acima, 
foram encontrados trabalhos sobre 

governos e dados abertos que enfatizam em 
teoria democrática; valor econômico dos 

dados abertos; redes sociais digitais; dados 
abertos linkados e ecossistemas de governo 

aberto.

Hendler et al (2011)
Geiger, Von Lucke (2012)

Lee, Kwak (2012)
Harisson, Pardo, Cook (2012)

Iglesia (2013)

Fonte: Elaboração própria

Resultados

 A análise da bibliografia foi realizada de acordo com os tópicos mencionados 
na seção anterior deste artigo. Aqui, a organização, sistematização e cruzamento dos 
metadados da amostra de N = 150 documentos será apresento nos seguintes gráficos e 
tabelas. 

Resultados das categorias de análise

Área de formação dos autores

 A bibliografia sobre governo e dados abertos governamentais une fenômenos que 
podem ser abordados por diversas perspectivas (política, social, econômica, técnica e 
operacional, entre outras). Por isso, a produção acadêmica sobre governo aberto e dados 
abertos governamentais mostrou ser também multidisciplinar. Nesta etapa da análise, 
buscou-se a área de formação e/ou atuação de trabalho e estudos dos autores responsáveis 
pelos artigos, relatórios, livros e papers coletados. Estes dados foram identificados com 
uma busca pelo currículo ou website pessoal dos autores de cada documento. Em caso 
de identificação de um artigo com diversos autores, por exemplo, foi contabilizada a 
área de formação do primeiro autor ou autora da publicação. Enfim, foram identificadas 
dez áreas, sendo Administração a mais proeminente, com 67 autores encontrados, o que 
equivale a, em média, a 44,6% da amostra. 
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Gráfico 1 - Áreas de formação dos autores

Fonte: Elaboração própria

Ano de publicação ou apresentação

 Uma questão possível de ser respondida com a sistematização e análise da 
bibliografia é: quando foram inaugurados os estudos sobre governo aberto e dados abertos 
governamentais? Apesar do tema do “governo aberto” não ser novo, antes de 2009 ele foi 
associado à ideia de transparência governamental e às discussões sobre leis de acesso à 
informação. Nesse sentido, um governo aberto era o mesmo que publicava informações 
que antes eram consideradas como confidenciais. O uso contemporâneo do termo, por 
outro lado, amplia o seu sentido e, sobretudo, seguindo da Declaração pelo Governo 
Aberto de Barack Obama, publicada no primeiro dia de sua gestão como presidente dos 
Estados Unidos, em 2009, passa a ser definido como governo aberto aquele que produz 
transparência, participação e colaboração. 

 Para incluir na amostra desta pesquisa apenas aqueles trabalhos que utilizam a 
conotação contemporânea do termo governo aberto, foram considerados apenas aqueles 
publicados após os anos 2000. Vimos que apenas dois trabalhos (um artigo e dois 
relatórios) foram publicados antes de 2009, e enquanto um se referia à transparência e 
lei de acesso à informação (CHANCE; LOCKE, 2007), o outro investigou boas práticas 
de transparência e participação (OECD, 2003). Tomando como referência o ano de 2009, 
o primeiro artigo encontrado na amostra trata justamente da política de governo aberto 
de Obama (COGLIANESE, 2009), entendida neste trabalho como um marco para a 
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bibliografia. O Gráfico 2, abaixo, mostra que, de fato, a partir de 2010, há um incremento 
constante na produção acadêmica nas referidas áreas de pesquisa, com uma queda em 
2013, e mais um crescimento em 2014, até a produção chegar ao até então auge na atenção 
acadêmica com uma produção de 30 publicações no referido ano, mesma quantidade de 
títulos publicados ou apresentados em 2017. 

Gráfico 2 - Distribuição cronológica da produção acadêmica (2003 – 2017)

Fonte: Elaboração própria

Temas gerais

 Entre os dois temas considerados nesta pesquisa, dados abertos governamentais 
recebeu maior atenção acadêmica, chegando próximo a dois terços da amostra (N = 
97), ou em média, 65% dos trabalhos coletados. O tema do governo aberto, por sua vez, 
contabilizou um total de 53 trabalhos publicados no período considerado na amostra, 
como mostra o gráfico abaixo. 
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Gráfico 3 - Temas gerais dos artigos: governo aberto ou dados abertos governamentais

Fonte: Elaboração própria

Tipo de publicação

 O Gráfico 4 demonstra os tipos de publicações encontrados na amostra entre 
artigos em revistas científicas, papers em congressos, relatórios e livros. A maior parte da 
bibliografia é formada por artigos, equivalente a 76,6% da amostra, seguidos de 12,6% 
de relatórios, 9,3% de papers apresentados em congressos nacionais e internacionais e, 
finalmente, apenas aproximadamente 1,5% da amostra composta por livros. 

 Entre os artigos, a revista científica que recebeu o maior volume de publicações 
sobre os temas foi a Government Information Quarterly, seguida da Transforming 
Government: People, Process and Policy.  Os relatórios, por sua vez, foram produzidos 
e publicados, principalmente, por organizações multilaterais como a OECD, World 
Wide Web Foundation, The Open Data Institute, Open Knowledge Foundation e Open 
Government Partnership. 
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Gráfico 4 - Tipo de trabalho publicado

Fonte: Elaboração própria

Análise comparativa dos resultados

Subtemas x Ano

 Que subtemas tratados na bibliografia receberam maior atenção acadêmica ao 
longo do período avaliado? Podemos responder esta pergunta com a avaliação do Gráfico 
5, abaixo, que esclarece a distribuição cronológica da publicação por subtemas. O Gráfico 
elucida, ainda, a geometria encontrada no Gráfico 2, que mostrou um maior número de 
publicações e apresentações nos anos de 2014 e 2017. Abaixo, vemos que, na verdade, 
enquanto o ritmo de publicações se manteve constante durante quase todo período 
avaliado (com picos em 2012, 2014 e 2017), a atenção acadêmica voltada para o subtema 
“Implementação e Barreiras” acompanhou os picos de crescimento da literatura em 2012 
e 2014, enquanto a produção foi mais distribuída em subtemas em 2017. Outro tema que 
colabora para o crescimento da literatura em 2014 é o “Políticas Públicas e Iniciativas”, 
que também demonstra um pico no mesmo período.
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Gráfico 5 - Distribuição cronológica da publicação dos subtemas específicos

Fonte: Elaboração própria

Tema geral x Subtemas

 Apesar de similares, os temas governo aberto e dados abertos governamentais 
correspondem a fenômenos distintos e, por isso, apresentam seus próprios problemas e 
questões de pesquisa. Os Gráficos 6 e 7 mostram a proporção da atenção acadêmica dada 
a cada subtema, separadamente, para dados abertos governamentais e governo aberto, 
respectivamente. 

 Como similaridade, vemos que autores e pesquisas de ambas as áreas publicaram, 
principalmente, sobre “Implementação e Barreiras”. O Gráfico 6 mostra que além deste, 
o segundo subtema proeminente nos estudos sobre dados abertos governamentais é o de 
Qualidade e Uso dos dados. O Gráfico 7 mostra que, por outro lado, a pesquisa sobre 
governo aberto dedica atenção principalmente ao tema da Implementação e Barreiras, 
seguido do tema Política Pública e Iniciativas, e a terceira categoria é a sobre Transparência 
e Accountability. De fato, tal resultado pode decorrer da rápida adesão a programas e 
políticas de governo aberto por governos municipais, estaduais e federais ao redor do 
mundo, desde 2009. O resultado pode demonstrar um interesse da literatura em avaliar 
e acompanhar essas iniciativas. Além disso, como já vimos, o tema do governo aberto 
sempre esteve relacionado à transparência, e este continua sendo considerado o principal 
elemento do governo aberto para alguns autores. 
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Gráfico 6 - Distribuição de temas específicos na bibliografia sobre dados abertos governamentais

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 7 - Distribuição de temas específicos na bibliografia sobre governo aberto

Fonte: Elaboração própria

Subtemas X Padrão de investigação

 O padrão de investigação proeminente entre os trabalhos encontrados foi o 
empírico, com 107 dos 150 trabalhos encontrados, ou aproximadamente 71% da amostra, 
contra 43 ou uma porcentagem de aproximadamente 28% de trabalhos predominantemente 
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teóricos. Este resultado pode ser devido aos fenômenos estudados serem recentes, com 
programas de governo aberto e iniciativas de dados abertos governamentais datando de, 
no máximo, uma década. Desse modo, as literaturas especializadas podem contar com 
um relevante número de ações e iniciativas para serem avaliadas, mas com um referencial 
teórico ainda em construção.

Além disso, estes resultados devem-se ao tema “governo aberto” ainda ser 
considerado um conceito em construção e, por isso, é difícil apontar uma definição única 
e consensual que o delimite precisamente (COBO, 2012; MARISCAL, 2012). Desse 
modo, talvez seja mais proveitoso compreendê-lo a partir dos princípios que evoca e das 
iniciativas que empreende por meio de estudos de caso e avaliação de políticas públicas, 
portais de dados abertos e programas de governo aberto, por exemplo, empregando 
procedimentos metodológicos do tipo empírico. 

Vemos no Gráfico 8 que os trabalhos empíricos dedicam-se, sobretudo, às 
categorias que tratam de “Implementação e Barreiras”, “Qualidade e Uso”, “Política 
Pública e Iniciativas” e a “Intermediários e Partes Interessadas”, esta última, que recebe 
atenção inteiramente de trabalhos empíricos. Os trabalhos teóricos, por sua vez, tratam 
de “Transparência, Accountability e LAI”, e, evidentemente, sobre a “Teoria” de governo 
aberto.  

Gráfico 8 - Padrões de investigação utilizados nos trabalhos

Fonte: Elaboração própria
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Considerações finais

 A amostra encontrada neste estudo mostra um constante interesse da comunidade 
acadêmica para os temas do governo aberto e dados abertos governamentais. Se a 
bibliografia, por um lado, data de pouco menos de uma década, por outro, mostra uma 
variedade de subtemas aos quais se dedicada ao longo do período investigado neste 
trabalho. A amostra é composta por 150 títulos de artigos, livros, papers apresentados em 
congressos e relatórios nacionais e internacionais. 

Apesar do campo de pesquisa ser recente e estar em período de formação, 
sobretudo quando comparado a outras áreas de pesquisa consolidadas que tratam de 
governos e política em ambientes digitais, a análise da bibliografia em questão mostrou 
um interesse e dedicação constantes da atenção acadêmica ao longo da última década. 
Foram encontrados oito subtemas – Transparência, Accountability e LAI, Participação, 
Implementação e Barreiras, Intermediários e Partes Interessadas, Políticas Públicas 
e Iniciativas, Qualidade e Uso dos Dados, Teoria de Governo Aberto e Dados Abertos 
Governamentais e Outros – que representam dimensões, temas, questões de pesquisa 
e enfoques distintos. Um resultado desta pesquisa foi que os subtemas Implementação 
e Barreiras, Qualidade e Uso e Política Pública e Iniciativas foram os proeminentes na 
amostra global. A maior atenção dada a estes temas pode ser decorrente de outro resultado 
deste estudo: o fato de que a maioria dos estudiosos sobre governos e dados abertos 
advêm da área da Administração Pública. Sendo assim, se interessam pelos processos, 
barreiras e meios de implementar programas e políticas públicas como estes, bem como 
pelo resultado destas políticas e programas, compreendido aqui como o uso social desses 
dados. Une-se a isso o caráter mais empírico do que teórico dos títulos encontrados, 
demonstrando que a bibliografia encontra-se no estágio de discutir e avaliar iniciativas 
de governo aberto e de dados abertos governamentais, mais que formar uma teoria 
propriamente dita para estes fenômenos. 

 Mais pesquisa é necessária para identificar os principais problemas de pesquisa 
encontrados nesta bibliografia, além dos procedimentos metodológicos mais recorrentes, 
realizando uma subdivisão, por exemplo, entre os casos que aplicam métodos como 
estudos de caso, entrevistas, análises comparativas, e outros. Desde já, todavia, é 
possível indicar que novos trabalhos tratem teoricamente dos fenômenos encontrados 
ou, que, pelo menos, o associem a outras teorias e linhas de pesquisa já existentes que 
tratam de iniciativas digitais e suas implicações para a democracia, ainda que se tratem 
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de fenômenos distintos, como é o caso das pesquisas sobre governo digital (digital ou 
e-government) e democracia digital (digital ou e-democracy). Assim, espera-se que, junto 
a este trabalho, um mapeamento ainda mais específico da bibliografia sobre governo 
aberto e dados abertos governamentais possa colaborar com o futuro da pesquisa nos 
dois temas em questão, oferecendo novos insights para perguntas de pesquisa teóricas, 
questões empíricas, e possíveis novos subtemas. 
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